
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.069 - PR (2014/0329276-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OLGA GABRE 
ADVOGADO : FRANCISCO BRAZ NETO 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 7/STJ
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a Exceção de Pré-Executividade é 
admissível, na Execução Fiscal, relativamente às matérias conhecíveis de ofício e 
que não demandem dilação probatória.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que a matéria é controvertida e necessita de incursão no 
contexto probatório dos autos. Rever tal entendimento implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.069 - PR (2014/0329276-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OLGA GABRE 
ADVOGADO : FRANCISCO BRAZ NETO 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

No que concerne à violação do art. 535 do CPC, observa-se que a 
União demonstrou, de maneira cabal, a necessidade de análise da matéria sob o 
enfoque do art. 741, II do Código de Processo Civil, sendo que a omissão acerca 
da prequestionamento da matéria.

Devidamente fundamentado o recurso nesse aspecto, não há que 
se falar em aplicação da Súmula nº 284/STF.

Por outro lado, a apreciação do recurso da União não implica 
revolvimento de matéria fática.

Com efeito, não há que se falar em necessidade de dilação 
probatória quando do enfrentamento da tese sustentada pela União, no que 
concerne à aplicação do princípio da congruência, devendo o objeto da execução 
ser compatível com a respectiva sentença. Nesse sentido, o recurso especial é 
claro:

(...)

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2015.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a parte insurgente sustenta que o 

art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09/03/2007, p. 311).         

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O Tribunal local consignou:

A exceção de pré-executividade não é o meio processual 
adequado para serem apreciadas as questões suscitadas pela União Federal, pois 
a decisão exequenda, tendo passado em julgado, tem autoridade de coisa julgada, 
o que a torna imutável e indiscutível, nos termos do artigo 467 do CPC, somente 
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podendo ser atacada por meio de ação rescisória.
(...)

Como se vê, não prospera a irresignação da agravante, posto que 
a decisão agravada está em consonância com precedentes deste Tribunal 
Regional Federal no sentido de que a matéria suscitada em exceção de 
pré-executividade deve ser verificável de plano pelo juízo, ou seja, não necessita 
de contraditório e dilação probatória.

Ademais, em se tratando de cumprimento de sentença transitada 
em julgado a exceção de pré-executividade não é o meio processual hábil à 
desconstituição do título sob o fundamento de que no processo de conhecimento 
'a jurisdição extrapolou o princípio da congruência e, assim, atuou ex officio, o que 
é defeso.

A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento nas provas dos 

autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o necessário reexame 

do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 535, 555 E 557, TODOS DO CPC. INEXISTENTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO ELIDIDA 
PELAS PROVAS JUNTADAS AOS AUTOS. SÚMULA 393/STJ. MATÉRIA 
SUBMETIDA À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
6. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, sob o 

rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual a exceção 
de pré-executividade constitui meio legítimo para discutir questões que possam 
ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras, desde que 
desnecessária a dilação probatória.

7. Como se vê, ficou assentado pela Corte a quo que a pretensão 
recursal não demanda dilação probatória e que os documentos colacionados são 
suficientes para afastar a presunção de certeza e liquidez do título executivo.

8. Rever a conclusão exarada pela Corte de origem no sentido de 
que é dispensável a dilação probatória, uma vez que há nos autos elementos 
suficientes para afastar a liquidez do título executivo fiscal, é inviável em recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 604.444/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/12/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. FUNDAMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM: 
MATÉRIA CONTROVERTIDA E NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. SÚMULA 393 DO STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. O entendimento firmado pela Corte de origem encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a Exceção de 
Pré-Executividade é admissível, na Execução Fiscal, relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício e que não demandem dilação probatória.

III. Aplica-se, ao caso, a Súmula 393 do STJ, que preceitua: "A 
exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

IV. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que a matéria é controvertida e necessita de 
incursão no contexto probatório dos autos. Revisar ou modificar o entendimento 
adotado pela Corte de origem demandaria, necessariamente, reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via estreita do Recurso Especial, 
por incidência da Súmula 7/STJ.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 484.198/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/12/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0329276-8 AREsp 640.069 / PR

Números Origem:  200070000124281  50076776120114040000  50106532720104047000  PR-200070000124281  
PR-50106532720104047000

PAUTA: 07/04/2015 JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OLGA GABRE
ADVOGADO : FRANCISCO BRAZ NETO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OLGA GABRE
ADVOGADO : FRANCISCO BRAZ NETO
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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